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VI – DA IDENTIFICAÇÃO DOS TRABALHOS:
No verso de cada trabalho deverá constar a identificação, 

conforme modelo abaixo:
Etapa/Modalidade ______________________________

______________________
Nome do Aluno _______________________________ 

Estágio ou ano/série e ciclo __________________
Nome da Unidade Educacional _____________________

_____________________ DRE _____________
Nome do Professor Orientador _____________________

______________________
Nome do Diretor, carimbo e assinatura _______________

_____________________
Trabalhos sem identificação, ou com identificação divergen-

te deste modelo não serão aceitos.
VII – DAS ORIENTAÇÕES:
Os professores orientadores/curadores educativos discuti-

rão e desenvolverão atividades com os estudantes abordando 
os seguintes aspectos:

- propiciar a criação de diversas possibilidades visuais 
como: a textura, movimento, efeitos de luminosidade, tonalida-
des, profundidade, bidimensionalidade, tridimensionalidade e 
outras formulações que podem ser potencializadas nos Campos 
Conceituais – Linguagens Artísticas (Currículo da Cidade – 
Artes).

- desenvolver o tema, assunto e formas figurativas ou 
abstratas que poderão estar presentes em processos de criação 
de imagens.

VIII – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO:
Os trabalhos selecionados para compor a ilustração das 

capas das agendas e dos cadernos dos kits escolares/2020, de-
verão atender a formatação e modelo de identificação contidos 
nos incisos V e VI deste Anexo. Serão observadas a qualidade do 
desenho, a técnica escolhida, a criatividade, a originalidade e a 
fidelidade ao tema proposto.

IX – DAS COMISSÕES DE SELEÇÃO:
1ª Fase: Cada Unidade Educacional constituirá a Comissão 

Escolar, que deverá ser organizada em conformidade com os 
princípios da gestão democrática e promoverá a decisão de 
forma coletiva e dialogada a fim de selecionar até 10 (dez) 
trabalhos por etapa/modalidade, que serão encaminhados à 
Diretoria Regional de Educação, via TID;

2ª Fase: O Diretor Regional de Educação nomeará uma 
Comissão Regional com, ao menos, 1 (um) membro da DICEU, 1 
(um) membro da DIPED e 1 (um) membro da Supervisão Escolar, 
que selecionará até 10 (dez) trabalhos por etapa/modalidade, 
que deverão ser encaminhados à Secretaria Municipal de 
Educação/Coordenadoria dos CEUs e da Educação Integral, via 
TID 160197;

3ª Fase: A Secretaria Municipal de Educação constituirá 
uma Comissão Especial composta com, no mínimo: 1 (um) 
membro da COCEU/DIAP, 1 (um) membro da COCEU/DIAC, 
1 (um) membro da COCEU/DIGP, 1 (um) membro da COPED/
Multimeios, 1 (um) membro da COPED/DIEI, 1 (um) membro 
da COPED/DIEFEM, 1 (um) membro da COPED/DIEJA e 1 (um) 
membro da ASCOM, que selecionará os trabalhos finalistas por 
etapa/modalidade.

X – DO CRONOGRAMA DE ENTREGA:
- até 18 de outubro de 2019: encaminhamento dos traba-

lhos selecionados por etapa/modalidade por Unidade Educacio-
nal às Diretorias Regionais de Educação;

- até 25 de outubro de 2019: encaminhamento dos tra-
balhos selecionados de cada etapa/modalidade e a relação 
nominal dos estudantes autores e seus professores orientadores 
para SME/COCEU;

- até 01 de novembro de 2019: seleção dos trabalhos fina-
listas, por etapa/modalidade;

XI – DOS DESTAQUES:
Os trabalhos selecionados pelas Diretorias Regionais de 

Educação terão destaque no Portal da Secretaria Municipal de 
Educação e os trabalhos selecionados pela Secretaria Municipal 
de Educação de São Paulo ilustrarão as capas dos cadernos e 
agendas dos kits escolares distribuídos em 2020, respeitando a 
etapa/modalidade de cada estudante autor.

XII – DA CESSÃO DOS DIREITOS AUTORAIS DOS TRABA-
LHOS, IMAGEM E ÁUDIO:

A Unidade Educacional deverá entregar os trabalhos sele-
cionados com o Termo de Autorização assinado pelo estudante 
ou, caso tenha menos de 18 anos, por seu responsável, para 
utilização de imagem e áudio e cessão dos direitos autorais, 
conforme modelo abaixo:

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DE IMAGEM, 
ÁUDIO E CESSÃO DOS DIREITOS AUTORAIS.

EU, __________________________________________
_______________________________________

RG: ____________________ CPF: __________________ 
NACIONALIDADE ___________________

RESIDENTE À __________________________________
_______________________________________

RESPONSÁVEL POR _____________________________
_________________________________________

ESTUDANDO NO (A) : ____________________________
______________________________________

UNIDADE EDUCACIONAL _________________________
____________________ DRE ______________

Por este instrumento:
1) AUTORIZO a Secretaria Municipal de Educação de São 

Paulo a utilizar a imagem e áudio do meu tutelado, para fins 
de veiculação, não comercial (sem fins lucrativos), incluindo a 
divulgação de seu nome e unidade educacional na qual estuda.

2) A referida autorização se estenderá à cessão dos direitos 
autorais em qualquer exposição ou evento que a Secretaria Mu-
nicipal de Educação de São Paulo achar pertinente, bem como 
em qualquer publicação ou menção que venha a ser feita na 
mídia em geral, escrita ou falada, a respeito da Mostra Cultural 
Capa de Caderno – 2019, ou outros eventos promovidos por 
esta Secretaria. As obras não utilizadas para a Mostra Cultural 
Capa de Caderno – 2019, mas que chegaram ao final de toda 
a seleção, poderão integrar outros eventos promovidos pela 
Secretaria Municipal de Educação.

3) Todas as obras captadas terão um prazo de validade de 
1 ano para sua utilização, ou seja, até a próxima realização do 
Concurso Mostra Cultural Capa do Caderno.

São Paulo, de  de 2019.
Assinatura do Responsável
RG:
XIII – INFORMAÇÕES GERAIS:
a) Os trabalhos enviados para seleção não serão devolvidos.
b) Não serão aceitos trabalhos fora das especificações e/ou 

sem identificação.
c) Cada estudante poderá participar com apenas um trabalho.
XIV – COORDENAÇÃO: COCEU - Coordenadoria dos Cen-

tros Educacionais Unificados e da Educação Integral e COPED 
– Coordenadoria Pedagógica.

 PORTARIA Nº. 7.375, DE 23 DE SETEMBRO DE 2019
60162019/0059933-7
CONSTITUI COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVA-

LIAÇÃO COM OBJETIVO DE AFERIR AS ATIVIDADES E 
EMITIR RELATÓRIO TÉCNICO SOBRE A REALIZAÇÃO DAS 
OLIMPÍADAS ESTUDANTIS E INTERCEUS 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO no uso de 
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO:
- Lei federal nº 13.019/2014, normas gerais para as parce-

rias entre a administração pública e organizações da sociedade 
civil, em regime de mútua cooperação, em especial os arts. 58 
a 60.

MARIA EMILIA NASCIMENTO SANTOS, Diretora Geral 
da Fundação Theatro Municipal de São Paulo, no uso das 
competências que lhe foram atribuídas pela Lei Municipal nº 
15.380/2011 e pelo inciso XXI do art. 28 de seu Estatuto – Ane-
xo I, integrante do Decreto Municipal nº 53.225/2012.

CONSIDERANDO a necessidade de julgar o recurso apre-
sentado pelo Instituto Odeon em face do parecer conclusivo 
sobre as contas 2017 e 2018 apresentado pelo grupo de tra-
balho em relação instituído pela Portaria 019/SMC-G de 19 de 
fevereiro de 2019 e 55/SMC-G de 05 de abril de 2019.

RESOLVE:
Artigo 1º - Indicar os servidores abaixo nomeados para 

integrar a comissão de análise recursal:
I – Membros indicados pela Fundação Theatro Municipal 

de São Paulo
Letícia Schwarz – Matrícula /RF nº 835.918-1;
Natasha Borali - Matrícula /RF nº 213;
João Paulo Alves Souza - Matrícula /RF nº 781.887-4;
Priscila de Melo Silva – Matrícula/RF nº 204.
II – Membro indicados pela Secretaria Municipal de Cultura
Airton José Marangon – Matrícula/ RF nº 798.342-5.
Artigo 2º - As reuniões desta comissão ficam, desde já, 

franqueadas a presença de representante indicado pela Contro-
ladoria Geral do Município.

Artigo 3º - A comissão deverá apresentar o relatório de 
análise recursal no prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da 
publicação desta Portaria.

Artigo 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando todas as disposições em contrário.

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA Nº.7.374, DE 23 DE SETEMBRO 2019
DIVULGA A ABERTURA DE INSCRIÇÕES E O REGU-

LAMENTO DA “MOSTRA CULTURAL CAPA DE CADERNO 
– 2019”

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais e CONSIDERANDO:

- a oportunidade de dar visibilidade à criação dos estudan-
tes da Rede Municipal de Ensino;

- a possibilidade de contribuir para a formação cidadã dos 
estudantes por meio da reflexão e discussão de temas da reali-
dade social contemporânea;

- o Currículo da Cidade da Educação Infantil: Bebês e crian-
ças na cidade de São Paulo: as interações e brincadeiras como 
princípios para a ação pedagógica nas Unidades Educacionais;

- o Currículo da Cidade do Ensino Fundamental e Médio e 
de Jovens e Adultos: em seus princípios da matriz de saberes: 
Pensamento científico, crítico e criativo, responsabilidade e 
participação, comunicação, resolução de problemas, abertura à 
diversidade, autonomia e determinação;

- decreto nº 58.840 de julho de 2019 que institui o Pro-
grama Grêmios Estudantis na Rede Municipal de Ensino de 
São Paulo

RESOLVE:
Art. 1º Divulgar a realização da “Mostra Cultural Capa de 

Caderno - 2019”, cujos trabalhos escolhidos serão impressos 
nas capas dos cadernos e agendas dos kits de material escolar 
de 2020.

Art. 2º Os trabalhos da referida Mostra terão como tema: 
“É minha, é tua, é nossa: a escola somos nós”.

Art. 3º O Regulamento para inscrição dos trabalhos da 
“Mostra Cultural Capa de Caderno - 2019” consta do Anexo 
Único, parte integrante desta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº. 7.374, DE 23 DE SETEM-
BRO 2019

REGULAMENTO PARA A INSCRIÇÃO DE TRABALHOS PARA 
COMPOR A “MOSTRA CULTURAL CAPA DE CADERNO – 2019”

I – DOS OBJETIVOS:
A “Mostra Cultural Capa de Caderno – 2019” terá como 

objetivos:
- promover a produção artística;
- estimular a imaginação, a experimentação, a repetição, o 

ensaio, o devaneio, os esboços e outros elementos que consti-
tuem o processo de criar;

- potencializar o convívio, respeitando uns aos outros na 
sua individualidade;

- possibilitar ações e decisões coletivas, nas quais todos 
possam ouvir e falar;

- divulgar e destacar a produção dos estudantes da Rede 
Municipal de Ensino.

II – DO PÚBLICO ALVO:
Estudantes regularmente matriculados nas Unidades Edu-

cacionais da Rede Municipal de Ensino e da rede parceira, em 
todas as etapas e modalidades da Educação Básica.

III – DA MODALIDADE:
Os Trabalhos serão classificados de acordo com as Etapas/

Modalidades:
Educação Infantil
Ensino Fundamental - Ciclo de Alfabetização Ensino Fun-

damental - Ciclo Interdisciplinar Ensino Fundamental - Ciclo 
Autoral

Ensino Médio e EJA
IV – DO TEMA:
A “Mostra Cultural Capa de Caderno – 2019” terá como 

tema: “É minha, é tua, é nossa: a escola somos nós”, que traz 
para a discussão o protagonismo dos bebês, crianças, jovens 
e adultos da Rede através da sua participação nas decisões 
coletivas da Unidade Educacional que impactam os territórios e 
a cidade de São Paulo.

O desenvolvimento de atividades em consonância com 
a discussão dos múltiplos saberes constantes na Matriz de 
Saberes do Currículo da Cidade de São Paulo, tais como o 
Pensamento científico, crítico e criativo, Responsabilidade e 
participação, Comunicação, Resolução de problemas, Abertura 
à diversidade e Autonomia e determinação colaboram com 
a temática, possibilitando que as Unidades Educacionais dis-
cutam como a participação ativa dos estudantes a partir de 
Assembléias, Grêmios Estudantis, Conselhos e outras atividades, 
impactam positivamente os espaços escolares e em consequên-
cia, o território e a cidade de São Paulo.

V – DA APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS:
Os trabalhos deverão ser apresentados em folha sulfite 

ou canson, na cor branca, tamanho A4, na posição vertical ou 
horizontal, conforme tipo de material escolar:
Tipo de Material Escolar Posição do Desenho Etapa/Modalidade
Agenda Vertical Educação Infantil - CEI e EMEI, Ensino 

Fundamental - Ciclos de Alfabetização e 
Interdisciplinar.

Caderno de Desenho Horizontal Educação Infantil, Ensino Fundamental - 
Ciclos de Alfabetização, Interdisciplinar e 
Autoral e Ensino Médio/EJA

Caderno Brochura Vertical Ensino Fundamental - Ciclo de Alfabetização.
Caderno Universitário Vertical Ensino Fundamental - Ciclos Interdisciplinar e 

Autoral e Ensino Médio/EJA

Poderá ser utilizado lápis de cor, giz de cera, guache. Não 
serão consideradas as obras feitas com caneta esferográfica, de 
ponta porosa ou lápis grafite;

As obras não poderão trazer referências de cunho comer-
cial e deverão passar por revisão ortográfica, se necessário.

Trabalhos divergentes desta formatação não serão aceitos.

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC 
DESPACHOS: LISTA 2019-2-174

PREFEITURA REGIONAL VILA PRUDENTE
ENDERECO: AVENIDA DO ORATORIO, 172
2018-0.067.818-1 LEANDRO DESTRO
DEFERIDO
DEFIRO O PRESENTE NOS TERMOS DA LEI 16642/16, DE-

CRETO 57776/17, PORTARIA 221/2017/SMUL.
2019-0.036.884-2 ANDREA PEAGUDA DE CASTRO
DEFERIDO
DEFIRO O PRESENTE NOS TERMOS DA LEI 16402/17 REGU-

LAMENTADA PELO DECRETO 57776/17 E PORTARIA 221/2017/
SMUL E LEI 16050/14 E LEI 16402/16 DECRETO 57521/16

2019-0.038.795-2 ANDREA PEAGUDA DE CASTRO
DEFERIDO
DEFIRO O PRESENTE NOS TERMOS DA LEI 16050/14 E LEI 

16402/16 DECRETO 57521/16.

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI 
DESPACHOS: LISTA 432

SUBPREFEITURA DA VILA PRUDENTE
ENDERECO: AVENIDA DO ORATÓRIO, 172
6058.2019/0002046-0 -  Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: CLARO S.A.
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 021211278) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-234.759-4 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

6058.2019/0002047-8 -  Multas: recurso
Despacho indeferido
Interessados: CLARO S.A.
DESPACHO: Considerando os elementos constantes no 

presente, em especial a manifestação da Supervisão Técnica de 
Fiscalização (documento SEI 021211493) INDEFIRO o recurso 
apresentado, mantendo-se o A.M. 06-234.766-7 pela instalação 
de Estação de Rádio Base sem o devido Alvará de Execução, Lei 
13756/04 e Decreto 44.944/04.

 SAPOPEMBA
 GABINETE DO SUBPREFEITO

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI 
DESPACHOS: LISTA 432

SUBPREFEITURA DE SAPOPEMBA
ENDERECO: AVENIDA DO ORATÓRIO,
A vista do contido no 6061.2019/0001998-0 - MATHEUS 

GONCALVES DA COSTA - DEFIRO A PORTARIA DE AUTORIZA-
ÇÃO para Comércio e Prestação de Serviços nos termos Decreto 
nº 58.831/2019..A vista do contido no 6061.2019/0001999-9 
- IVAUNIR NUNES SANTOS - DEFIRO A PORTARIA DE AUTORIZA-
ÇÃO para Comércio e Prestação de Serviços nos termos Decreto 
nº 58.831/2019..

 CULTURA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 INSCRIÇÃO NO CADASTRO MUNICIPAL 
ÚNICO DE ENTIDADES PARCEIRAS DO TERCEIRO 
SETOR - CENTS.

Processo nº 6025.2019/0019399-2 
I - À vista dos elementos contidos no presente e nos termos 

da competência delegada pela Portaria nº 15/2017/SMC-G, DE-
FIRO o requerimento de inscrição(021228151) da entidade sem 
fins lucrativos ICULT-INSTITUTO DE CULTURA E CIDADANIA, 
CNPJ nº 06.275.185/0001-23, como Entidade Parceira do 
Terceiro Setor - EPTS, junto ao Cadastro Municipal Único de 
Entidades Parceiras do Terceiro Setor - CENTS, nos termos do 
Decreto Municipal nº 52.830, de 1º de dezembro de 2011.

 PORTARIA Nº 194/SMC-G/2019
Nomeia servidores para analisar e emitir parecer técnico 

nos processos administrativos referentes à declaração de utili-
dade pública, nos termos da Lei Municipal nº 4.819/1955.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 8.204, de 13 de ja-
neiro de 1975 e pelo Decreto nº 58.207, de 24 de abril de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear os seguintes servidores, com o objetivo de 

analisar e emitir parecer técnico nos processos administrativos 
referentes à declaração de utilidade pública no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, nos termos da Lei Municipal 
n° 4.819/1955:

COORDENADORIA DE CIDADANIA CULTURAL – CCID:
Vinicius do Nascimento, RF 853343-1 (presidirá a Comissão);
Paula Santos Garcia, RF 84.88.94-1.
COORDENADORIA DAS CASAS DE CULTURA
Dilvania Ferreira de Santana, RF 851.783.5
ARQUIVO HISTÓRICO MUNICIPAL – AHM:
Luís Soares de Camargo, R.F. 550363-9.00
CENTRO CULTURAL DA CIDADE DE SÃO PAULO- CCSP:
Marisabel Lessi de Mello, RF: 598.402.5
Rodolfo Ernani Beltrão Silva, RF: 858.192.4
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO – DPH:
Luca Otero D'Almeida Fuser, RF: 824.866.4 (Departamento 

do Patrimônio Histórico)
Lilian Jaha, RF: 547.944.4 (Departamento do Patrimônio 

Histórico)
Júlio Cirullo, Jr RF: 646.076.3
ASSESSORIA DA CHEFIA DE GABINETE
Andressa Aloisi Cyrillo, RF: 791.479.2
Art. 2º Os servidores neste ato designados deverão obser-

var todos os procedimentos estabelecidos na Portaria n° 01/ 
SMC.G/2015.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação.

 INSCRIÇÃO NO CADASTRO MUNICIPAL 
ÚNICO DE ENTIDADES PARCEIRAS DO TERCEIRO 
SETOR - CENTS.

Processo nº 6025.2019/0019360-7 
I - À vista dos elementos contidos no presente e nos termos 

da competência delegada pela Portaria nº 15/2017/SMC-G, 
DEFIRO o requerimento de inscrição(021214214) da entidade 
sem fins lucrativos ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CULTURAL 
AMBIENTAL EDUCACIONAL JOVENS DO BRASIL, CNPJ nº 
06.267.804/0001-38., como Entidade Parceira do Terceiro 
Setor - EPTS, junto ao Cadastro Municipal Único de Entidades 
Parceiras do Terceiro Setor - CENTS, nos termos do Decreto 
Municipal nº 52.830, de 1º de dezembro de 2011.

 FUNDAÇÃO THEATRO MUNICIPAL

 GABINETE DO PRESIDENTE

 PORTARIA Nº 020/FTMSP/2019
8510.2019/0000740-6. Indica servidores para a análise 

do recurso apresentado pelo Instituto Odeon em face do pa-
recer conclusivo apresentado pelo grupo de trabalho instituído 
pela Portaria 019/SMC-G de 19 de fevereiro de 2019 e 55/SMC-
-G de 05 de abril de 2019.

6059.2019/0007035-7 - Auto de Licença de Funciona-
mento Integrado para o Empreenda Fácil

DEFERIDO
A empresa EQUIPEX INSTRUMENTOS ANALÍTICOS LTDA 

CNPJ 13423289000101 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007036-5 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa EQUIPEX INSTRUMENTOS ANALÍTICOS LTDA 

CNPJ 13423289000101 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007039-0 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa SALUS-COOPERATIVA DE TRABALHO DE PRO-

FISSIONAIS DA AREA DA SAU CNPJ 27101874000191 teve sua 
licença deferida.

6059.2019/0006957-0 -  Uso e ocupação do solo: 
Certidão sobre imóvel

Despacho deferido
Interessados: CARLOS EDSON STRASBURG 
DESPACHO: Deferido o pedido de Certidão de Denomi-

nação nos termos do Decreto 51.714, artigo 47. Contribuinte 
042.158.0068-4.

6059.2019/0007053-5 - Auto de Licença de Funciona-
mento Integrado para o Empreenda Fácil

DEFERIDO
A empresa W&P COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. CNPJ 

28833532000129 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007054-3 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa W&P COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. CNPJ 

28833532000129 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007055-1 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa W&P COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. CNPJ 

28833532000129 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007058-6 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa RENATO FERREIRA QUEIROZ MOSCA CNPJ 

20158922000139 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007066-7 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa EQUIPEX INSTRUMENTOS ANALÍTICOS LTDA 

CNPJ 13423289000101 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007067-5 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa EQUIPEX INSTRUMENTOS ANALÍTICOS LTDA 

CNPJ 13423289000101 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007068-3 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa EQUIPEX INSTRUMENTOS ANALÍTICOS LTDA 

CNPJ 13423289000101 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007069-1 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa ASSOCIACAO DE ENSINO IMPERIUM CNPJ 

32887438000120 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007071-3 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa O MARQUÊS DE PATAS COMERCIO DE PRODU-

TOS PARA ANIMAIS LTDA ME CNPJ 4952756000191 teve sua 
licença deferida.

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI 
DESPACHOS: LISTA 431

SUBPREFEITURA VILA MARIANA
ENDERECO: RUA JOSÉ DE MAGALHÃES, 500
6059.2019/0007023-3 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa GIARDINETO DI SALERNO - EIRELI - EPP CNPJ 

24309398000100 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007026-8 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa F. ARENDT DE AZEVEDO SERVICOS PSICOLOGI-

COS CNPJ 34100969000156 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007028-4 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa DPM OPERACOES E RESTAURANTES LTDA CNPJ 

34891469000180 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007027-6 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa DPM OPERACOES E RESTAURANTES LTDA CNPJ 

34891469000180 teve sua licença deferida.
6059.2019/0007029-2 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa DPM OPERACOES E RESTAURANTES LTDA CNPJ 

34891469000180 teve sua licença deferida.

 VILA PRUDENTE
 GABINETE DO SUBPREFEITO

 DESPACHOS DO SUBPREFEITO
PROT 22422118
Considerando os elementos constantes do presente, em 

especial o parecer técnico do Engenheiro Agrônomo às fls. 
02 a 40 que acolho, e com fundamento na Lei Municipal nº 
10.365/87, artigo 11, inciso II, autorizo a remoção de quatro 
árvores, sendo duas da espécie Eucalipto (Eucalyptus sp), uma 
árvore de espécie Não Identificada e uma da espécie Paineira 
(Chorisia speciosa) o plantio de compensação de quatro es-
pécies de grande porte e a poda de quatrocentas e oito (408) 
árvores, de diversas espécies, plantadas na praça pública da 
Rua Tokuchika Miki, Sitio da Figueira - SP. Que será realizada 
pela PMSP. A programação do serviço será em conformidade 
com a Lei Municipal nº 10.919/90. As pessoas ou entidades que 
discordarem, poderá apresentar recurso, devidamente funda-
mentado, junto à SUB-VP, no prazo de 06 (seis) dias, contados 
da data desta publicação.

PROT 22423312
Considerando os elementos constantes do presente, em 

especial o parecer técnico do Engenheiro Agrônomo às fls. 
02 a 19 que acolho, e com fundamento na Lei Municipal nº 
10.365/87, artigo 11, autorizo a poda de 06 (seis) árvores sendo 
04 (quatro) da espécie Sibipiruna (Caesalpinia pluviosa), 01 
(um) de espécie não identificada e 01 (um) Eritrina (Erytrina 
speciosa), plantadas no passeio público da Rua Jacaraípe, n° 
550, Quinta da Paineira - SP. Que será realizada pela PMSP. A 
programação do serviço será em conformidade com a Lei Mu-
nicipal nº 10.919/90. As pessoas ou entidades que discordarem, 
poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, junto 
à SUB-VP, no prazo de 06 (seis) dias, contados da data desta 
publicação.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
terça-feira, 24 de setembro de 2019 às 01:34:22.
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2014-0.034.775-7 RONALDO DE SOUSA SALES
INDEFERIDO
1. A VISTA DAS INFORMACOES CONSTANTES DESTES AU-

TOS E COM BASE NOS RELATORIOS ELABORADOS PELA SUB-
PREFEITURA DE FREGUESIA E BRASILANDIA AS FLS. 32 A 39 
DO PRESENTE, DECIDO PELO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE 
CONCESSAO DE ISENCAO DE IPTU, PARA O EXERCICIO 2015, 
PARA O IMOVEL TRIBUTADO PELO NUMERO DE CONTRIBUINTE 
076.307.0008-3, EM VIRTUDE DE NAO HAVER COMPROVACAO 
DE DANO AO IMOVEL CONFORME REQUER ART. 3, 1 DA LEI 
14.493/2007;2. PRAZO PARA IMPUGNACAO: 30 DIAS DA DATA 
DE PUBLICACAO DESTA DECISAO NO DIARIO OFICIAL DA CIDA-
DE, A SER PROTOCOLADO POR MEIO DO APLICATIVO SOLUCAO 
DE ATENDIMENTO VIRTUAL SAV (HTTPS://SAV.PREFEITURA.
SP.GOV.BR/).3. BASE LEGAL: AR T. 1 E 1 E ART 3 1 DA LEI N 
14.493 DE 09/08/07 E 3 DO DECRETO N 48.767 DE 27/09/07; 
ART. 2 DA LEI N 14.089/05.

2018-0.008.204-1 RUBENS DE PAIVA
DOCUMENTAL
1. NADA A DEFERIR NO PRESENTE, TENDO EM VISTA QUE 

O MERITO JA FOI DEVIDAMENTE ANALISADO NO PA N 2014-
0.330.823-0, COM A COMPETENTE PUBLICACAO DE DESPACHO 
DECISORIO NAQUELE PROCESSO.

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI 
DESPACHOS: LISTA 432

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
ENDERECO: VIADUTO DO CHÁ, 15
6017.2019/0025967-1 -  PAF: Manutenção CCM
Despacho documental
Interessado: RODRIGO DA COSTA ESTEVES
DESPACHO: CCM n. 4.930.295-7. DEFIRO o pedido de 

cancelamento retroativo do CCM à data de 31/12/2017 em 
face dos documentos e informações constantes do presente 
processo administrativo.

6017.2019/0025943-4 -  PAF: Manutenção CCM
Despacho documental
Interessado: RODRIGO DA COSTA ESTEVES 
DESPACHO: CCM n. 4.932.040-8. DEFIRO o pedido de 

cancelamento retroativo do CCM à data de 01/12/2017 em 
face dos documentos e informações constantes do presente 
processo administrativo.

6017.2019/0025946-9 -  PAF: Manutenção CCM
Despacho documental
Interessado: RODRIGO DA COSTA ESTEVES
DESPACHO: CCM n. 4.932.046-7. DEFIRO o pedido de 

cancelamento retroativo do CCM à data de 04/12/2017 em 
face dos documentos e informações constantes do presente 
processo administrativo.

6017.2019/0025931-0 -  PAF: Manutenção CCM
Despacho documental
Interessado: RODRIGO DA COSTA ESTEVES
DESPACHO: CCM n. 4.932.041-6. DEFIRO o pedido de 

cancelamento retroativo do CCM à data de 01/02/2018 em 
face dos documentos e informações constantes do presente 
processo administrativo.

6017.2019/0025957-4 -  PAF: Manutenção CCM
Despacho documental
Interessado: RODRIGO DA COSTA ESTEVES
DESPACHO: CCM n. 4.932.037-8. DEFIRO o pedido de 

cancelamento retroativo do CCM à data de 31/12/2017 em 
face dos documentos e informações constantes do presente 
processo administrativo.

 CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS
 DESPACHOS DA PRESIDÊNCIA
Referência:
Processo Administrativo SEI nº 6017.2019/0023387-7
CCM nº:
3.623.577-6
CNPJ nº:
08.763.826/0001-14
Recorrente:
CLIMEP CLÍNICA DE MEDICINA PERI-OPERATÓRIA S/S
Advogados:
Dr. João Dácio Rolim (OAB/SP nº 76.921); Dra. Daniela Sil-

veira Lara (OAB/SP nº 309.076); Dr. Alessandro Mendes Cardoso 
(OAB/MG nº 76.714) e Dr. Helvécio Franco M. Júnior (OAB/MG 
nº 77.467)

Recorrida:
Decisão proferida pela 2ª CJ no R.O. nº 6017.2018/0079710-8
Assunto:
Admissibilidade de Recurso de Revisão
Créditos recorridos:
Termo de desenquadramento do regime de SUP e ISS/

AII 6.743.486-0, 6.743.487-8, 6.743.489-4, 6.743.490-8, 
6.743.491-6, 6.743.493-2 e 6.743.496-7

DESPACHO:
1. O presente Recurso de Revisão foi interposto por parte 

legítima, nos termos do artigo 49, §5º, da Lei Municipal nº 
14.107, de 12 de dezembro de 2005, observado o prazo previs-
to no artigo 43 do mesmo diploma legal, com a redação dada 
pela Lei Municipal nº 15.690, de 15 de abril de 2013.

2. Portanto, preliminarmente, verifico estarem presentes os 
pressupostos gerais de admissibilidade, em especial os da legi-
timidade e da tempestividade. No que concerne aos requisitos 
específicos, ditados pela legislação que dispõe sobre o processo 
administrativo fiscal, passo às seguintes considerações.

3. Dispõe o artigo 49 da Lei nº 14.107, de 2005, que cabe 
Recurso de Revisão da decisão proferida pela Câmara Julgadora 
que der à legislação tributária interpretação divergente da que 
lhe haja dado outra Câmara Julgadora ou as Câmaras Reunidas, 
sendo requisitos de sua admissibilidade a indicação da decisão 
paradigmática e a demonstração precisa da divergência.

4. Sustenta a Recorrente que a decisão proferida pela 2ª Câ-
mara Julgadora no Recurso Ordinário nº 6017.2018/0079710-8 
(doc. nº 016918693) diverge da interpretação dada à legislação 
tributária na decisão proferida pela 3ª Câmara Julgadora no Re-
curso Ordinário nº 6017.2016/0016745-3 (doc. nº 021287392), 
ora apresentada como paradigmática.

5. No que tange ao pedido de declaração de nulidade dos 
Autos de Infração em epígrafe, INDEFIRO-O, visto que não con-
templado pela hipótese autorizativa do recurso interposto com 
base no artigo o art. 49 da Lei nº 14.107, de 2005, que pressu-
põe a demonstração precisa da divergência de interpretação da 
legislação tributária entre decisões proferidas pelas Câmaras 
Julgadoras ou entre estas e as Câmaras Reunidas deste Tribunal 
Administrativo. Ademais, a suposta nulidade já foi devidamente 
rechaçada tanto na 1ª Instância Administrativa quanto em sede 
de Recurso Ordinário por este Colegiado, o qual teve novamen-
te a oportunidade de se debruçar sobre todos os elementos 
coligidos aos autos.

6. Quanto à alegação “Do injustificado indeferimento do 
pedido de diligência e da posterior juntada de documentos”, 
esclarecemos que tal matéria também não se refere à diver-
gência de interpretação da legislação tributária, mas sim da 
valoração dos elementos e informações constantes no processo 
administrativo e da formação da convicção do Conselheiro Jul-
gador, que no seu entender, pode acolher pedido de conversão 
do julgamento em diligência para esclarecimentos de fatos que 
entenda necessários, ou não, indeferindo-a de plano caso con-
sidere-a impossível, desnecessária ou meramente protelatória.

7. Ponto de divergência – Da decadência parcial do crédito 
tributário (Período de 01/2013 a 05/2013) – Tributo sujeito a 
lançamento por homologação – Aplicação da regra prevista no 

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO 
BUTANTÃ

 6016.2019/0060709-7
PORTARIA Nº 60, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019
O Diretor Regional de Educação Butantã, no uso das atri-

buições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 3.581/18 
com fundamento na Resolução CME nº 01/18, na Instrução Nor-
mativa SME nº 9/19 e do que consta no PA 2017-0.154.653-8, 
expede a presente Portaria:

Art. 1º A autorização de funcionamento concedida por 
meio da Portaria nº 32/19, DOC de 27/06/2019, ao Instituto 
Educacional Planeta Criança, localizado na Rua Pablo Casals, nº 
619, Jardim Adalgisa, deixa de ter caráter provisório à vista da 
apresentação dos documentos expedidos pela Municipalidade.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 ESPORTES E LAZER
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 ASSESSORIA JURIDICA

 6019.2019/0001845-4
DESPACHO
1.À vista dos elementos constantes do presente e do 

parecer retro do Presidente da Comissão de Apuração e da 
Assessoria Jurídica, com fundamento no art. 116 da Lei Federal 
nº 8.666/93, combinado com o item 34 da Portaria nº 023/
SEME/2012, em relação aos termos de convênio celebrados 
no ano de 2013 e com fundamento no art. 116 da Lei Federal 
nº 8.666/93, combinado com o item 10.2 da Portaria nº 26/
SEME/2014, em relação aos termos de convênio celebrados no 
ano de 2014, APLICO as glosas abaixo apontadas às entidades 
referidas, nos seguintes valores, atualizados até setembro de 
2019, respectivamente aos termos de convênio que se seguem:

- INSTITUTO ESPORTE E VIDA, CNPJ: 19.010.566/0001-22, 
as glosas apontadas nas quantias:

a) de R$ 1.449,76, referente ao Termo de Convênio nº 255/
SEME/2014;

b) de R$ 4.787,30, referente ao Termo de Convênio nº 254/
SEME/2014;

c) de R$ 5.30,65, referente ao Termo de Convênio nº 259/
SEME/2014;

d) de R$ 15.489,83, referente ao Termo de Convênio nº 
239/SEME/2014;

e) de R$ 4.990,88, referente ao Termo de Convênio nº 228/
SEME/2014;

f) de R$ 4.441,82, referente ao Termo de Convênio nº 261/
SEME/2014;

g) de R$ 9.105,74, referente ao Termo de Convênio nº 287/
SEME/2014;

h) de R$ 47.088,68, referente ao termo de Convênio nº 
298/SEME/2014;

- INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO CULTURAL ESPORTI-
VO E SOCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO — IDECESP, CNPJ: 
14.080.647/0001-85, as glosas apontadas nas quantias:

a) de R$ 122.715,67, referente ao Termo de Convênio nº 
049/SEME/2013;

b) de R$ 49.353,60, referente ao Termo de Convênio nº 
077/SEME/2013;

c) de R$ 13.181,52, referente ao Termo de Convênio nº 
037/SEME/2013;

d) de R$ 6.724,43, referente ao Termo de Parceria nº 
090/2013/SEME;

- ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA ACADÊMICA HORÁCIO LANE, 
CNPJ: 62.568.001/0001-94, a glosa apontada na quantia 
de R$ 33.314,85, em relação ao Termo de Convênio nº 060/
SEME/2014.

- INSTITUTO PAULISTA DE ARTE E MÚSICA — IPARTE, 
CNPJ: 13.238.996/0001-10, a glosa apontada na quantia de R$ 
34.136,24, referente ao Termo de Convênio nº 084/SEME/2014.

- FEDERAÇÃO OLÍMPICA GRECO ROMANA WRESTLING 
DO ESTADO DE SP – FOGRESP, CNPJ: 13.676.321/0001-52, as 
glosas apontadas nas quantias:

a) de R$ 76.737,65, referente ao Termo de Convênio nº 
129/SEME/2013;

b) de R$ 67.689,49, referente ao Termo de Convênio nº 
059/SEME/2013;

- FEDERAÇÃO DE BEACH SOCCER DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, CNPJ: 18.363.519/0001-18, a glosa apontada na quan-
tia de R$ 25.658,01, referente ao Termo de Convênio nº 054/
SEME/2014.

- LIGA PAULISTA DE FUTEBOL FEMININO, CNPJ: 
09.366.286/0001-06, a glosa apontada na quantia de R$ 
27.350,12, referente ao Termo de Convênio nº 012/SEME/2013;

- ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA KYOKUSHIN PEDREIRA, 
CNPJ: 16.596.168/0001-41, a glosa apontada na quantia de 
R$ 11.380,12, referente aos Termos de Convênios nºs 031/
SEME/2013 e 147/SEME/2014;

- ASSOCIAÇÃO DE KARATÊ KYOKUSHIN OYAMA MORUM-
BI, CNPJ: 07.344.428/0001-09, a glosa apontada na quantia 
de R$ 70.450,31, referente ao Termo de Convênio nº 263/
SEME/2014;

- LIGA DE CANOAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO, CNPJ: 
13.704.618/0001-84, as glosas apontadas nas quantias:

a) de R$ 4.112,80, referente ao Termo de Convênio nº 175/
SEME/2014;

b) de R$ 2.056,40, referente ao Termo de Convênio nº 143/
SEME/2014;

c) de R$ 2.056,40, referente ao Termo de Convênio nº 083/
SEME/2014;

2. DETERMINO que se proceda a emissão das DAMSP res-
pectivas a cada um dos Termos de Convênio, nos valores apon-
tados acima, notificando em seguida as entidade convenente 
correspondentes para no prazo de 30 (trinta) dias corridos 
efetuarem o recolhimento ou apresentarem defesa prévia, sob 
pena de imediata inscrição no CADIN municipal e cobrança ju-
dicial, podendo acarretar também o impedimento das entidades 
em celebrar qualquer modalidade de parceria enquanto não 
houver o ressarcimento do dano ao erário.

3. DETERMINO ainda que se encaminhe em conjunto o 
presente processo à CGMSP para manifestar quanto à ressalva 
apontada pelo membro da comissão indicado por DGPAR no 
SEI! 020058688.

 FAZENDA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC 
DESPACHOS: LISTA 2019-2-174

DEPARTAMENTO DE TRIBUTACAO E JULGAMENTO
ENDERECO: VIADUTO DO CHA 15
PROCESSOS DA UNIDADE SF/SUREM/SUBIM
2011-0.205.910-9 SERGIO CARDOSO DE FARIA
DEFERIDO
1. A VISTA DAS INFORMACOES CONSTANTES DESTES 

AUTOS E COM BASE NOS RELATORIOS ELABORADOS PELA 
SUBPREFEITURA DE FREGUESIA E BRASILANDIA AS FLS. 70 
DO PRESENTE, DECIDO PELO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE 
CONCESSAO DE ISENCAO DE IPTU, PARA OS EXERCICIOS 2011 
E 2012, PARA O IMOVEL TRIBUTADO PELO NUMERO DE CON-
TRIBUINTE 104.139.0034-6.2 . BASE LEGAL: ART. 1 E 1, ART. 3 
DA LEI N 14.493 DE 09/08/07 E 3 DO DECRETO N 48.767 DE 
27/09/07; ART. 2 DA LEI N 14.089/05, ART. 3 DA 14.094/2005.

Art. 2º. Esta Diretoria Regional de Educação continuará 
responsável pela supervisão e qualquer demanda relativa à 
autorização de funcionamento da instituição.

Art. 3º. Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
às demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art. 4°. O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria, pelo mantenedor, importará nos 
procedimentos previstos no art. 36 da Resolução CME nº 01/18.

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

6016.2017/0033683-9
PORTARIA Nº 111, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019
A Diretora Regional de Educação Itaquera, no uso das 

atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
3.581/18 com fundamento na Resolução CME nº 01/18, na 
Instrução Normativa SME nº 9/19 e do que consta no PA 2017-
0.111.602-9, expede a presente Portaria: Art. 1º A autorização 
de funcionamento concedida por meio da Portaria nº 132, de 
30 de Agosto de 2017, ao CEI CARROSSEL DE OURO, localizado 
à Rua Mandassaia, nº 155 – Cidade A. E. Carvalho – São Paulo/
SP, deixa de ter caráter provisório à vista da apresentação do 
documento expedido pela Municipalidade.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

6016.2017/0039700-5
PORTARIA Nº 113, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019
A Diretora Regional de Educação de Itaquera, no uso das 

atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
3.581, com fundamento na Resolução CME nº 01/18, na Instru-
ção Normativa SME nº 9/19 e do que consta do Protocolado nº 
16.67.20.002*05, expede a presente Portaria:

Art. 1°. O CEI CRISTO REDENTOR, localizado na Rua Agri-
mensor Sugaya, nº 986 – Itaquera, São Paulo - SP, mantido por 
Casa do Cristo Redentor, CNPJ: 62.366.844/0001-08, autorizado, 
em caráter provisório, pela Portaria nº 54 de 28/09/2015 e alte-
rada pela Portaria nº 160, de 27/09/2017, DOC de 30/09/2017, 
mantém sua autorização na conformidade do inciso II do §2º do 
art. 27 da Resolução CME nº 01/18, permanecendo com atendi-
mento na faixa etária da Educação Infantil definida no Plano de 
Trabalho da instituição.

Art. 2º. Esta Diretoria Regional de Educação continuará 
responsável pela supervisão e qualquer demanda relativa à 
autorização de funcionamento da instituição.

Art. 3º. Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
às demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art. 4°. O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria, pelo mantenedor, importará nos 
procedimentos previstos no art. 36 da Resolução CME nº 01/18.

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

6016.2017/0036226-0
PORTARIA Nº 114, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019
A Diretora Regional de Educação de Itaquera, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME 
nº 3.581, com fundamento na Resolução CME nº 01/18, na 
Instrução Normativa SME nº 9/19 e do que consta do P.A. nº 
2017-0.100.637-1, expede a presente Portaria:

Art. 1°. O CEI PEQUENO PRÍNCIPE, localizado na Rua 
Eucaridium, 51 – Jardim Brasília, São Paulo - SP, mantido 
por Obra Social da Paróquia São Mateus Apóstolo, CNPJ: 
43.623.693/0001-81, autorizado, em caráter provisório, pela 
Portaria nº 146 de 12/09/2017, DOC de 16/09/2017, mantém 
sua autorização na conformidade do inciso II do §2º do art. 27 
da Resolução CME nº 01/18, permanecendo com atendimento 
na faixa etária da Educação Infantil definida no Plano de Tra-
balho da instituição.

Art. 2º. Esta Diretoria Regional de Educação continuará 
responsável pela supervisão e qualquer demanda relativa à 
autorização de funcionamento da instituição.

Art. 3º. Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
às demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art. 4°. O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria, pelo mantenedor, importará nos 
procedimentos previstos no art. 36 da Resolução CME nº 01/18.

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
SÃO MIGUEL

 DESPACHO DO DIRETOR REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO

BAIXA DE BENS PATRIMONIAIS MÓVEIS
 6016.2019/0060978-2 – EMEF CAPISTRANO DE ABREU - À 

vista dos elementos contidos no presente, em especial às mani-
festações no memorando n° 177/2019, com base na competên-
cia que me foi delegada pela Portaria nº 2.324/2017 e ainda, 
nos termos dos Decretos 53.484/2012, 56.214/2015 e Portaria 
SF 262/2015. AUTORIZO observadas as formalidades legais e 
cautela de estilo, a baixa dos bens patrimoniais relacionados no 
Anexo I Laudo de Vistoria do processo administrativo supracita-
do, por se tratar de bens irrecuperáveis

6016.2019/0060721-6 – CEI CONJUNTO HABITACIONAL 
TEXIMA - À vista dos elementos contidos no presente, em espe-
cial às manifestações no memorando n° 135/2019, com base na 
competência que me foi delegada pela Portaria nº 2.324/2017 
e ainda, nos termos dos Decretos 53.484/2012, 56.214/2015 
e Portaria SF 262/2015. AUTORIZO observadas as formalidades 
legais e cautela de estilo, a baixa dos bens patrimoniais relacio-
nados no Anexo I Laudo de Vistoria do processo administrativo 
supracitado, por se tratar de bens irrecuperáveis

BAIXA DE BENS PATRIMONIAIS/RETIFICAÇÃO DE PUBLICA-
ÇÃO do DOC de 20/09/2019 página 18

LEIA-SE COMO SEGUE E NÃO COMO CONSTOU.
6016.2019/0058815-7 DRE-MP – EMEI PRESIDENTE TAN-

CREDO NEVES - À vista dos elementos contidos no presente, em 
especial às manifestações do memorando 183/2017, com base 
na competência que me foi delegada pela Portaria 4.772/2015 
e ainda, nos termos dos Decretos 53.484/2012, 56214/2015 
e Portaria SF 262/2015. RETIFICO observadas as formalidades 
legais e cautela de estilo, a baixa dos bens patrimoniais relacio-
nados no anexo I do Laudo de Vistoria do processo administrati-
vo supracitado, por se tratar de bens irrecuperáveis.

6016.2019/0058658-8 DRE-MP – EMEI PRESIDENTE TAN-
CREDO NEVES - À vista dos elementos contidos no presente, em 
especial às manifestações do memorando 156/2017, com base 
na competência que me foi delegada pela Portaria 4.772/2015 
e ainda, nos termos dos Decretos 53.484/2012, 56214/2015 
e Portaria SF 262/2015. RETIFICO observadas as formalidades 
legais e cautela de estilo, a baixa dos bens patrimoniais relacio-
nados no anexo I do Laudo de Vistoria do processo administrati-
vo supracitado, por se tratar de bens irrecuperáveis.

- Lei nº 15.993/2014, instituição das Olimpíadas Estudantis 
na RME, regulamentada pelo Decreto nº 56.962/2016.

- Lei nº 16.807/2018, instituição do INTERCEUs no âmbito 
do Município de São Paulo.

- Decreto nº 57.575/16, aplicação no âmbito do Município 
da Lei federal nº 13.019/2014, e estabelece o regime jurídico 
das parcerias com organizações da sociedade civil, com ênfase 
nos arts. 47 a 50.

RESOLVE:
Art. 1º Constituir Comissão de Monitoramento e Avaliação 

com objetivo de aferir as atividades e emitir relatório técnico 
sobre a realização das Olimpíadas Estudantis e INTERCEUs 
2019, nos termos das metas previstas no Edital SME/005/2019, 
publicado no DOC 24/08/2019, pág 58.

Art. 2º A Comissão ora constituída será composta por 03 
servidores da Secretaria Municipal de Educação - SME, da Co-
ordenadoria dos Centros Educacionais Unificados - CEUs e da 
Educação Integral, na seguinte conformidade:
João Henrique dos Santos Ferreira RF: 798.875.3
Astrid Marianne Orte Novelli Netto RF: 776.355.7
Eder Alexandre Magalhães RF: 790.711.7

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO 
IPIRANGA

 PORTARIA Nº 01, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019
SEI 6016.2019/0058735-5
O Diretor de Escola da EMEF IRINEU MARINHO, no uso de 

suas atribuições legais e, com fundamento no artigo 201 da 
Lei nº 8.989/79, alterado pela Lei nº 13.519/09 e o disposto no 
Decreto nº 43.233/03,

RESOLVE:
I – Fica constituída a Comissão de Apuração Preliminar 

composta pelos seguintes servidores, sob a presidência do 
primeiro nomeado e secretariado pelo último:

- Elisandra Zerbinatti, R.F.: 677.112-2;
- Marcelo de Carvalho Rodrigues, R.F.: 692.745-9;
- Sara Regina Barboza Salles, R.F.: 823.939-8.
II – A Comissão ora designada procederá à apuração dos 

fatos e eventuais responsabilidades, relativamente ao contido 
no SEI nº 6016.2019/0058735-5, devendo apresentar o relatório 
conclusivo sobre o apurado no prazo de 20 (vinte) dias.

III – Para o cabal cumprimento de suas atribuições, a 
Comissão poderá, dentre outros procedimentos, solicitar dados 
levantamentos e informações, bem como examinar registros e 
quaisquer documentos que se fizerem necessários.

IV – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
FREGUESIA / BRASILÂNDIA

 BAIXA DE BENS PATRIMONIAIS MÓVEIS
DESPACHO DO DIRETOR REGIONAL DE EDUCAÇÃO
2008-0.369.593-0 EMEI ANTONIO CALLADO
À vista dos elementos contidos neste processo adminis-

trativo n° 2008-0.369.593-0, notadamente das conclusões 
alcançadas pela comissão de apuração preliminar, com base 
na competência que me foi delegada pela Portaria nº 2.324/17, 
observadas as formalidades legais e cautela de estilo, AUTORI-
ZO a baixa dos bens identificados em folhas n° 50 e 51, com 
fulcro no Decreto 53.484/12, alterado pelo Decreto 56.214/15 
e Portaria 262/15 – SF.

EMEI MARTINS FONTES
6016.2019/0051837-0 À vista dos elementos contidos no 

presente, em especial à manifestação Doc. SEI nº 020180357 e 
nº 020180788 por tratar-se de Bens classificados como irrecu-
peráveis, com base na competência que me foi delegada pela 
Portaria nº 2.324/15, com fundamento na Lei 12.366/97, Decre-
to nº 53.484/12 alterado pelo Decreto nº 56.214/15 e Portaria 
SF nº 262/15,AUTORIZO observada as formalidades legais e 
cautela de estilo, a baixa dos bens patrimoniais relacionados no 
Doc. SEI nº 020880600 do processo SEI supracitado.

EMEI BERTHA LUTZ)
6016.2019/0054724-8 À vista dos elementos contidos no 

presente, em especial à manifestação Doc. SEI nº 020535054 e 
nº 020535625 por tratar-se de Bens classificados como irrecu-
peráveis, com base na competência que me foi delegada pela 
Portaria nº 2.324/15, com fundamento na Lei 12.366/97, Decre-
to nº 53.484/12 alterado pelo Decreto nº 56.214/15 e Portaria 
SF nº 262/15,AUTORIZO observada as formalidades legais e 
cautela de estilo, a baixa dos bens patrimoniais relacionados no 
Doc. SEI nº 020883853 do processo SEI supracitado.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
PIRITUBA

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO PIRITUBA 
- JARAGUÁ

Nº SEI 6016.2019/0044254-3
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DOC DE 

07/08/2019 PÁGINA 22
PORTARIA Nº 106, 31 DE JULHO DE 2019.
LEIA-SE COMO SEGUE E NÃO COMO CONSTOU
- MARA RITA BORGES DE SOUZA, R.F. 797.583.0/1

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
CAPELA DO SOCORRO

 6016.2019/0045638-2
PORTARIA Nº 92, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019
O Diretor Regional de Educação – Capela do Socorro, no 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista a necessidade de 
prosseguir os trabalhos da Comissão de Apuração Preliminar 
constituída pela Portaria nº 76, de 30/07/2019, publicada no 
DOC de 01/08/2019, página 44, referente ao Processo SEI nº 
6016.2019/0045638-2

RESOLVE:
I - Excluir da Comissão a servidora:
Solange Vieira de Melo, R.F. 672.158.3/3.
II - Incluir na Comissão a servidora:
Márcia Dantas Silva Santo, R.F. 722.336.6/.
III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-

ção, mantendo inalteradas as demais disposições constantes na 
Portaria nº 76/2019.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
ITAQUERA

 6016.2017/0030259-4
PORTARIA Nº 12, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019
A Diretora Regional de Educação de Itaquera, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME 
nº 3.581, com fundamento na Resolução CME nº 01/18, na 
Instrução Normativa SME nº 9/19 e do que consta do P.A. nº 
2017-0.120.113-1, expede a presente Portaria:

Art. 1°. O CEI PRO EDUCAR, localizado na Rua Habenárias, 
368 – Jardim Eliane, São Paulo - SP, mantido por Casa Girassol 
Desenvolvimento e Cultura da Criança e do Adolescente, CNPJ: 
04.444.175/0001-49, autorizado, em caráter provisório, pela 
Portaria nº 109 de 07/08/2017, DOC de 15/08/2017, mantém 
sua autorização na conformidade do inciso II do §2º do art. 27 
da Resolução CME nº 01/18, permanecendo com atendimento 
na faixa etária da Educação Infantil definida no Plano de Tra-
balho da instituição.
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